
                                                                                               

 
Poder Judiciário

Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba
Gabinete da Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti

Decisão Monocrática
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº  2012432-38.2014.815.0000  – Capital
RELATORA : Desª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
AGRAVANTES : Francisco de Assis dos Santos Toledo e outros
ADVOGADO : Mário Marcondes Nascimento (OAB/SC Nº 7.701 ) e Karime 
Silva Silveira (OAB/PB Nº A63.834)
AGRAVADA : Sul América Companhia Nacional de Seguros Gerais S/A
ADVOGADO : Ilza Regina Defilippi Dias (OAB/SP Nº 27.215) e Nelson Luiz 
Nouvel Alessio (OAB/SP Nº 61.713)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DECISÃO
INTERLOCUTÓRIA.  INCOMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA
COMUM  ESTADUAL.  SEGURO  HABITACIONAL
GARANTIDO  PELO  FUNDO  DE  COMPENSAÇÃO  DE
VARIAÇÕES  SALARIAIS  (FCVS).  CAIXA  ECONÔMICA
FEDERAL QUE MANIFESTA INTERESSE NO FEITO. LEI Nº
13.000/2014.  REMESSA  DOS  AUTOS  À  JUSTIÇA
FEDERAL.  SÚMULA Nº  150  DO SUPEERIOR TRIBUNAL
DE  JUSTIÇA.  ACERTO  NA  ORIGEM.   NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO DO RECURSO. INTELIGÊNCIA DO ART. 557
DO CPC. 

O Colendo Superior Tribunal de Justiça, após o julgamento do
RESP 1.091.363-SC, submetido à sistemática dos recursos
repetitivos, firmou entendimento no sentido de que nas ações
abordando contrato de seguro habitacional,  demonstrado o
interesse jurídico da Caixa Econômica Federal,  deverão os
autos  ser  encaminhados  a  Justiça  Federal,  a  fim  de  que
avalie a procedência de eventual interesse. 

Diante  da  manifestação  de  interesse  da  Caixa  Econômica
Federal  na demanda em que se discute apólice de seguro
habitacional, por obediência ao que determina a Súmula nº
150 do STJ, devem os autos ser remetidos à Justiça Federal,
a quem compete decidir se há ou não interesse da empresa
pública em compor a lide.

Cabe  à  Justiça  Federal  avaliar  se  o  interesse  jurídico
invocado  pela  Caixa  Econômica  Federal  atende  aos



                                                                                               

pressupostos  exigidos  no  referido  precedente  do  Superior
Tribunal de Justiça, a teor do enunciado da Súmula nº 150 do
STJ. 

Vistos etc.

Trata-se de Agravo de Instrumento manejado por Francisco de
Assis dos Santos Toledo e outros contra a decisão proferida pelo Juízo da 17ª
Vara da Comarca da Capital que, nos autos da Ação ordinária ajuizada em face da
Sul  América  Companhia  Nacional  de Seguros  Gerais  S.A.,  declinou  da
competência, determinando a remessa dos autos à Justiça Federal.

Aduzem os agravantes  que  a  ação  é  ajuizada,  exclusivamente,
contra a seguradora privada, pleiteando o cumprimento do contrato de seguro. No
entanto,  a  Caixa  Econômica  Federal  peticionou  alegando  ter  interesse  na
demanda, apesar de todos os contratos terem sido celebrados antes do ano de
1988, período em que o FCVS não prestava garantia ao seguro habitacional do
Sistema Financeiro de Habitação.

Relatam  que  o  STJ  e  outras  Cortes  de  Justiça  Estaduais  têm
adotado  o  entendimento  pela  inaplicabilidade  da  Súmula  150  do  STJ,  e,  por
conseguinte, o reconhecimento da competência desta Justiça Comum Estadual,
rejeitando o alegado interesse do ente federal.

Alegam, ainda, que a decisão agravada deixou de considerar o
julgamento do Recurso Repetitivo nº 1.091.393-SC, pelo colendo Superior Tribunal
de Justiça, de aplicação obrigatória na hipótese dos autos, no qual decidiu-se que
os contratos anteriores a 1988 não se encontram cobertos pelo FCVS, incidindo a
regra do art. 1º-A, §7º, da Lei nº 13.000/20141.  

Ao  final,  pugnam  pela  reforma  da  decisão,  declarando-se  a
competência da Justiça Estadual para processar e julgar o feito, com pedido de
efeito suspensivo ao recurso.

A liminar foi deferida às fls. 131/140.

Contrarrazões apresentadas, fls. 145/166.

Parecer opinando pelo provimento do recurso, fls. 225/228.

Petição  da  Caixa  Econômica  Federal  retirando  petição
protocolada no Juízo de origem, fls. 246/248-verso, manifestando interesse na lide
principal.

É o relatório.

DECIDO:

1  Nos processos em que a apólice de seguro não é coberta pelo FCVS, a causa daverá ser processada 
na Justiça Comum Estadual.



                                                                                               

O Superior Tribunal de Justiça, por sua Segunda Seção, sob a
presidência  da  Ministra  Nancy  Andrighi,  reconheceu  como  representativos  de
matéria paradigmática, afetou e julgou, sob o Sistema de Recursos Repetitivos, em
11/03/2009,  o  Recurso  Especial  nº  1.091.363/SC  e  o  Recurso  Especial  nº
1.091.393/SC, de relatoria do Ministro Carlos Fernando Mathias, Turma integrada
pelos Excelentíssimos Ministros  Vasco Della  Giustina,  Paulo Furtado,  Fernando
Gonçalves,  Aldir  Passarinho Junior,  João  Otávio  de  Noronha,  Massami  Uyeda,
Sidnei  Beneti  e  Luis  Felipe Salomão,  decidindo,  para  os  fins  do  art.  543-C do
Código de Processo Civil, que:

 
1  -  “Nas  ações  envolvendo  seguros  de  mútuo  habitacional  no
âmbito  do  Sistema  Financeiro  Habitacional  –  SFH,  a  Caixa
Econômica Federal – CEF – detém interesse jurídico para ingressar
na lide como assistente simples somente nos contratos celebrados
de  02.12.1988  a  09.12.2009  –  período  compreendido  entre  as
edições da Lei nº 7.682/88 e da MP nº 478/09 – e nas hipóteses em
que o instrumento estiver vinculado ao Fundo de Compensação de
Variações Salariais – FCVS (apólices públicas, ramo 66).” (Tema
50)
 
2  -  “Ainda  que  compreendido  no  mencionado  lapso  temporal,
ausente  a  vinculação  do  contrato  ao  FCVS  (apólices  privadas,
ramo  68),  a  CEF  carece  de  interesse  jurídico  a  justificar  sua
intervenção na lide.” (Tema 51)

Após o julgamento dos recursos especiais acima mencionados,
foram opostos, em cada um dos processos, três embargos de declaração, tendo os
últimos  sido  julgados  em  11/06/2014  e  os  acórdãos  publicados  no  DJe  de
13/08/2014.

Ocorre  que,  em  18  de  junho  de  2014,  foi  convertida  na  Lei
13.000/2014 a Medida Provisória nº 633/2013, que acrescentou o art. 1º-A à Lei nº
12.409/2011,  autorizando  o  Fundo  de  Compensação  de  Variações  Salariais
(FCVS)  a  assumir  direitos  e  obrigações  do  Seguro  Habitacional  do  Sistema
Financeiro da Habitação – SH/SFH, consoante os dispositivos a seguir elencados:

Art. 3o A Lei no 12.409, de 25 de maio de 2011, passa a vigorar
com as seguintes alterações: 
Art. 1o-A. Compete à Caixa Econômica Federal – CEF representar
judicial e extrajudicialmente os interesses do FCVS.
§ 1o  A CEF intervirá, em face do interesse jurídico, nas ações
judiciais  que  representem  risco  ou  impacto  jurídico  ou
econômico ao FCVS ou às suas subcontas, na forma definida
pelo Conselho Curador do FCVS.
§  2o  Para  fins  do  disposto  no  §  1o,  deve  ser  considerada  a
totalidade  das  ações  com  fundamento  em  idêntica  questão  de
direito que possam repercutir no FCVS ou em suas subcontas.
§ 3o Fica a CEF autorizada a realizar acordos nas ações judiciais,
conforme parâmetros aprovados pelo CCFCVS e pela Advocacia-
Geral da União.
§ 4o Todos os atos processuais realizados na Justiça Estadual
ou na do Distrito Federal devem ser aproveitados na Justiça
Federal, na forma da lei.



                                                                                               

§ 5o As ações em que a CEF intervir terão prioridade de tramitação
na  Justiça  Federal  nos  casos  em  que  figure  como  parte  ou
interessado pessoa com idade igual ou superior  a 60 (sessenta)
anos, pessoa portadora de deficiência física ou mental ou pessoa
portadora de doença grave, nos termos da Lei no 12.008, de 29 de
julho de 2009.
§ 6o A CEF deverá ser intimada nos processos que tramitam
na Justiça Comum Estadual que tenham por objeto a extinta
apólice pública do Seguro Habitacional do Sistema Financeiro
de Habitação - SH/SFH, para que manifeste o seu interesse em
intervir no feito.
§ 7o Nos processos em que a apólice de seguro não é coberta
pelo FCVS, a causa deverá ser processada na Justiça Comum
Estadual.
§ 8o Caso o processo trate de apólices públicas e privadas, deverá
ocorrer o desmembramento do processo, com a remessa à Justiça
Federal apenas dos pleitos fundados em apólices do ramo público,
mantendo-se na Justiça Comum Estadual as demandas referentes
às demais apólices.
§ 9o (VETADO).
§  10.  Os  depósitos  judiciais  já  realizados  por  determinação  da
Justiça  Estadual  permanecerão  no  âmbito  estadual  até  sua
liberação ou a decisão final do processo.
Art. 4o A União, por intermédio da Advocacia-Geral da União,
poderá intervir  nas ações de que trata o art.  1o-A da Lei no
12.409, de 25 de maio de 2011, na forma do art. 5o da Lei no
9.469, de 10 de julho de 1997, ou avocá-las, na forma do art.
8o-C da Lei no 9.028, de 12 de abril de 1995.
Art.  5o  Em  relação  aos  feitos  em  andamento,  a  Caixa
Econômica  Federal  -  CEF  providenciará  o  seu  ingresso
imediato como representante do FCVS. (negritei)

Feito  esse  registro,  observo  que,  diante  da  modificação
legislativa,  há  um novo posicionamento da Caixa  Econômica Federal  frente às
ações que envolvem seguro habitacional garantido pelo Fundo de Compensação
de  Variações  Salariais,  porquanto,  segundo  os  dispositivos  supracitados,  a
intervenção  daquele  ente  passa  a  ser  obrigatória,  autorizando,  também,  a
intervenção da União no feito, e, por conseguinte, o deslocamento do processo
para a Justiça Federal, conforme se depreende dos artigos 4º e 5º sobreditos.

Na  hipótese  sub  examine,  houve  manifestação  da  Caixa
Econômica Federal no sentido de ingressar no feito, deslocando a competência da
Justiça Federal.

Sobre o tema, em consonância com a legislação acima declinada,
e,  notadamente,  o  teor  da  Súmula  1502 do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a
jurisprudência pátria tem perfilhado:

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO
ORDINÁRIA DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. INCOMPETÊNCIA
DA  JUSTIÇA  COMUM  ESTADUAL.  INOVAÇÃO  DA  ORDEM
JURÍDICA. CONVERSÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 633/2013

2  COMPETE A JUSTIÇA FEDERAL DECIDIR SOBRE A EXISTÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO QUE 
JUSTIFIQUE A PRESENÇA, NO PROCESSO, DA UNIÃO, SUAS AUTARQUIAS OU EMPRESAS PUBLICAS.



                                                                                               

NA LEI  Nº  13.000/2014,  QUE ALTEROU A LEI  Nº  12.409/2011,
DENTRE  OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.  MODIFICAÇÃO  DA
SITUAÇÃO  JURÍDICA  DA  CAIXA  ECONÔMICA  FEDERAL
FRENTE ÀS AÇÕES DE SEGURO HABITACIONAL GARANTIDOS
PELO FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES SALARIAIS
(FCVS).  MANIFESTAÇÃO  DA  EMPRESA  ESTATAL  PELO
INTERESSE  NA  LIDE.  REMESSA  DOS  AUTOS  À  JUSTIÇA
FEDERAL.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  150  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  DO
RECURSO  DE  INSTRUMENTO.  MANUTENÇÃO.
DESPROVIMENTO DA SÚPLICA REGIMENTAL.   - De acordo com
a Lei 13.000/2014, ¿compete à Caixa Econômica Federal ¿ CEF -,
representar  judicial  e  extrajudicialmente os interesses do FCVS,
bem como à União, por intermédio da Advocacia-Geral da União,
intervir nas ações de que trata o art. 1o-A da Lei no 12.409, de 25
de maio de 2011, na forma do art. 5o da Lei no 9.469, de 10 de
julho de 1997, ou avocá-las, na forma do art. 8o-C da Lei no 9.028,
de  12  de  abril  de  1995.¿  -¿COMPETE  A JUSTIÇA FEDERAL
DECIDIR SOBRE A EXISTÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO QUE
JUSTIFIQUE A PRESENÇA, NO PROCESSO, DA UNIÃO, SUAS
AUTARQUIAS OU EMPRESAS PUBLICAS.¿ (Súmula 150, CORTE
ESPECIAL,  julgado  em  07/02/1996,  DJ  13/02/1996  p.  2608)  -
Diante das modificações legislativas introduzidas após a prolação
do acórdão objeto do recurso especial e também depois da própria
decisão desta Presidência na presente cautelar,  faz-se cogente -
por  se  tratar  de  competência  absoluta,  arguível  ex-officio -  a
remessa  dos  autos  ao  Tribunal  Regional  Federal  da  5ª  Região,
ficando  prejudicada  a  análise  do  agravo  interno.  (AGRAVO
INTERNO  Nº  2004682-82.2014.815.0000.  Rel:  Desembargador
Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira..  TJ-PB.  Tribunal  Pleno.
julgado em 13 de agosto de 2014) 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo
Nº00004754020158150000,  1ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES JOSE RICARDO PORTO , j. em 01-06-2015) 

AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  SECURITÁRIA.  DANO  AO  IMÓVEL.
SEGURO  HABITACIONAL.  APÓLICE  PÚBLICA.  FESA/FCVS.
CAIXA  ECONÔMICA  FEDERAL.  INTERESSE.  COMPETÊNCIA.
JUSTIÇA FEDERAL. Diante da manifestação de interesse da Caixa
Econômica  Federal  na  presente  demanda  em  que  se  discute
apólice de seguro habitacional, por obediência ao que determina a
Súmula nº 150 do STJ, devem os autos ser remetidos à Justiça
Federal, a quem compete decidir se há ou não interesse da referida
empresa  pública.  Recurso  não  provido.  (TJMG;  AI
1.0024.08.161087-5/002;  Rel.  Des.  Conv.  Pedro  Aleixo;  Julg.
27/08/2014; DJEMG 05/09/2014)
 
AGRAVO  REGIMENTAL.  CONFRONTO  COM  SÚMULA  DE
TRIBUNAL SUPERIOR.  SEGURO  HABITACIONAL.  INTERESSE
DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
FEDERAL. No tocante a causas envolvendo seguro habitacional,
havendo  possibilidade  latente  do  interesse  da  Caixa  Econômica
Federal, mormente em razão da intervenção do ente no feito com
fundamento em afetação da relação ao Fundo de Compensação de
Variações  Salariais.  FCVS,  imperativo  o  reconhecimento  da



                                                                                               

competência da Justiça Federal para apreciar a questão. Recurso
não provido. (TJMG; AInt 1.0024.08.008833-9/006; Rel. Des. Conv.
Pedro Aleixo; Julg. 27/08/2014; DJEMG 05/09/2014)
 
COMPETÊNCIA.  Seguro  Habitacional  Remessa  dos  autos  à
Justiça  Federal  Intervenção  da  Caixa  Econômica  Federal
manifestando expressamente seu interesse no feito, em razão do
caráter público da apólice securitária (Ramo 66) Lei nº 13000/2014,
a  regulamentar  a  questão  Acerto  da  decisão  que  reconheceu  a
competência  da  Justiça  Federal  para  apreciar  a  matéria,  nos
termos do art. 109, I, CF Recurso desprovido. (TJSP; AI 2130455-
34.2014.8.26.0000; Ac. 7823399; Avaré; Sexta Câmara de Direito
Privado;  Rel.  Des.  Percival  Nogueira;  Julg.  02/09/2014;  DJESP
05/09/2014) 

Assim sendo, verificando tratar a espécie de processo de seguro
habitacional,  no  qual  a  Caixa  Econômica  Federal  manifestou  interesse  em
ingressar  no  feito,  reiterando  tal  interesse  nesta  segunda  instância,  revela-se
correta e de acordo com o entendimento sumular a decisão agravada que declinou
da competência  para a Justiça Federal.

Com essas considerações, nos termos do art. 5573 do Código de
Processo Civil de 1973, nego seguimento ao presente Agravo de Instrumento.

Comunique-se.

Publique-se e Intimem-se.

     João Pessoa, 25 de outubro de 2016.

                          Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                               Relatora
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3 Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,  do Supremo Tribunal  Federal, ou de
Tribunal Superior.


